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PODER JUDICIÁRIO 
 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 
 

EDITAL Nº 02/2024 - DE RETIFICAÇÃO 

 

O EXMO. DESEMBARGADOR DO TRABALHO PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª 

REGIÃO, no uso das suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o EDITAL N° 01/2024 - DE 

ABERTURA DE INSCRIÇÕES, publicado no Diário Oficial da União na edição de 14/06/2024, resolve 

RETIFICAR os itens indicados abaixo. 

 

CAPÍTULO 9.  DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
 
Leia-se como segue e não como constou: 
 
9.19 Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
 
f) ausentar-se do local de provas antes de decorridas 3 (três) horas do início da prova. 
 

ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Leia-se como segue e não como constou: 
 

Observação: 
1. Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações complementares, súmulas, 

jurisprudências e/ou orientações jurisprudenciais (OJ) do STJ, STF, TCU e TST, até a data da 
publicação do Edital. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS - Para os cargos: A01 - Analista Judiciário – Área Judiciária, B02 - Analista 
Judiciário – Área Judiciária – Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, C03 - Analista Judiciário 
– Área Administrativa, D04 - Analista Judiciário – Área Administrativa – Especialidade Contabilidade e 
Q17 - Técnico Judiciário – Área Administrativa. 
[...] 
Noções de Legislação: Lei nº 8.112/1990 e alterações: Das disposições preliminares; do Provimento, 
Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição: do provimento, da vacância, da remoção, da 
redistribuição e da substituição; dos direitos e vantagens: do vencimento e da remuneração, das 
vantagens, das férias, das licenças e dos afastamentos; do regime disciplinar: dos deveres, das proibições, 
da acumulação, das responsabilidades, das penalidades; do processo administrativo disciplinar; da 
seguridade social do servidor. Noções de Sustentabilidade: Resolução CNJ n° 400/2021 (Dispõe sobre a 
política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário). Estatuto de ética profissional do servidor do 
TRT da 7ª região (Resolução Normativa nº 4/2024). Regimento interno do TRT da 7ª região. Lei n° 
13.709/2018 e alterações (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Resolução Normativa TRT 7 nº 7, de 
3 de maio de 2024, que Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de 
Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7). 
 

CONHECIMENTOS GERAIS - Para os cargos: P16 – Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – 

Tecnologia da Informação e S19 – Técnico Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade 

Tecnologia da Informação. 

https://www.trt7.jus.br/files/atos_normativos/resolucoes/2024/RESOLUONORMATIVA4-2024.pdf
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[...] 

Noções de Legislação: Lei nº 8.112/1990 e alterações: Das disposições preliminares; do Provimento, 
Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição: do provimento, da vacância, da remoção, da 
redistribuição e da substituição; dos direitos e vantagens: do vencimento e da remuneração, das 
vantagens, das férias, das licenças e dos afastamentos; do regime disciplinar: dos deveres, das proibições, 
da acumulação, das responsabilidades, das penalidades; do processo administrativo disciplinar; da 
seguridade social do servidor. Noções de Sustentabilidade: Resolução CNJ n° 400/2021 (Dispõe sobre a 
política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário). Estatuto de ética profissional do servidor do 
TRT da 7ª região (Resolução Normativa nº 4/2024). Regimento interno do TRT da 7ª região. Lei n° 
13.709/2018 e alterações (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Resolução Normativa TRT 7 nº 7, de 
3 de maio de 2024, que Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento da Violência, do Assédio e de 
Todas as Formas de Discriminação no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
A01 – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA 
[...] 
Direito Processual Civil: Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e características; das condições da 
ação. Magistratura. Auxiliares da Justiça. Do Ministério Público. Defensoria Pública. Advocacia. Das partes 
e procuradores: da capacidade processual e postulatória; dos deveres e da sucessão das partes e dos 
procuradores. Responsabilidades. Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de terceiros. Da 
competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de 
competência e declaração de incompetência. Do Juiz. Dos atos processuais: da forma dos atos; dos prazos; 
da comunicação dos atos; das nulidades. Preclusão. Da formação, suspensão e extinção do processo. Do 
processo de conhecimento: da petição inicial: requisitos, pedido e indeferimento. Valor da causa. Da 
resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção. Da revelia. Da tutela provisória. Do julgamento 
conforme o estado do processo. Das provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas 
documental e testemunhal. Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da 
coisa julgada. Da liquidação e do cumprimento da sentença. Impugnação ao cumprimento de sentença. 
Da ação rescisória. Dos recursos: disposições gerais e recursos em espécie. Do processo de execução: da 
execução em geral; das diversas espécies de execução. Dos embargos do devedor. Da execução por 
quantia certa contra devedor solvente. Da suspensão e extinção do processo de execução. Dos 
procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de terceiro; ação monitória; 
ações possessórias. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação civil pública (Lei nº 7.347/1985 e 
alterações). Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/1995 e alterações). Lei nº 13.140/2015 e 
alterações (Mediação). 
 
B02 – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA – ESPECIALIDADE OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL 
[...] 
Direito Processual Civil: Da jurisdição e da ação: conceito, natureza e características; das condições da 
ação. Magistratura. Auxiliares da Justiça. Do Ministério Público. Defensoria Pública. Advocacia. Das partes 
e procuradores: da capacidade processual e postulatória; dos deveres e da sucessão das partes e dos 
procuradores. Responsabilidades. Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de terceiros. Da 
competência: em razão do valor e da matéria; competência funcional e territorial; modificações de 
competência e declaração de incompetência. Do Juiz. Dos atos processuais: da forma dos atos; dos prazos; 
da comunicação dos atos; das nulidades. Preclusão. Da formação, suspensão e extinção do processo. Do 
processo de conhecimento: da petição inicial: requisitos, pedido e indeferimento. Valor da causa. Da 
resposta do réu: contestação, exceções e reconvenção. Da revelia. Da tutela provisória. Do julgamento 
conforme o estado do processo. Das provas: ônus da prova; depoimento pessoal; confissão; provas 
documental e testemunhal. Da audiência: da conciliação e da instrução e julgamento. Da sentença e da 
coisa julgada. Da liquidação e do cumprimento da sentença. Impugnação ao cumprimento de sentença. 
Da ação rescisória. Dos recursos: disposições gerais e recursos em espécie. Do processo de execução: da 
execução em geral; das diversas espécies de execução. Dos embargos do devedor. Da execução por 
quantia certa contra devedor solvente. Da suspensão e extinção do processo de execução. Dos 
procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento; embargos de terceiro; ação monitória; 
ações possessórias. Mandado de segurança individual e coletivo. Ação civil pública (Lei nº 7.347/1985 e 

https://www.trt7.jus.br/files/atos_normativos/resolucoes/2024/RESOLUONORMATIVA4-2024.pdf
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alterações). Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/1995 e alterações). Lei nº 13.140/2015 e 
alterações (Mediação). 
 

Os demais itens do referido Edital nº 01/2024 de Abertura de Inscrições, permanecem 
inalterados. 

 
DURVAL CÉSAR DE VASCONCELOS MAIA 

Desembargador Presidente do TRT da 7ª Região 

 


